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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO PREVIDENCIÁRIO.
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022.
INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL.

 DA  RETROAÇÃO À DATA DO ÓBITO DOART. 74  LEI N. 8.213/1991.
SEGURADO INSTITUIDOR. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS
FINANCEIROS DESDE O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
PRECEDENTE:  PRIMEIRA TURMA. RESP N. 2.103.603/PB,
INAPLICABILIDADE. DISTINÇÃO: DATA  DO ÓBITO ANTERIOR À
VIGÊNCIA DA LEI N.  PRINCÍPIO13.846/2019.  TEMPUS REGIT ACTUM
. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem: trata-se de ação previdenciária em face do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o pagamento das
parcelas relativas ao benefício de pensão por morte desde a data do primeiro
requerimento administrativo (NB ), em  até a21/148.164.393-0  23/12/2008,
data da efetiva concessão do benefício (NB 175.775.188-0), em  O 3/1/2017.
pleito foi julgado parcialmente procedente.

2. O Tribunal local negou provimento à apelação da parte Autora.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido não possui as omissões

suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou a quo
sobre todos os aspectos importantes ao deslinde do feito adotando, 
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

4. Na espécie, o Tribunal de origem não apreciou a tese de violação
dos arts. 113, inciso I, 114 e 115, inciso I e parágrafo único do CPC e art. 77
da  e a parte recorrente não suscitou a questão em seus Lei n. 8.213/91
embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

5. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do
 rel. Ministro Gurgel de Faria, concluiu que "a aplicaçãoREsp 2.103.603/PB,

dos marcos temporais do  não implica o afastamento da proteção art. 74
conferida aos incapazes pelo  parágrafo único, que remete art. 103,
expressamente ao Código Civil. Mesmo que o  fixe a DIB a partir do art. 74
requerimento administrativo (quando este ocorre fora dos prazos legais), o
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 parágrafo único, permanece resguardando o direito dos incapazes deart. 103,
pleitearem judicialmente as prestações vencidas desde a DIB, sem que contra
eles corra a prescrição quinquenal. Considerar que o prazo do  I, seria art. 74,
prescricional e, portanto, não se aplicaria ao menor absolutamente incapaz,
esvaziaria por completo os comandos normativos do legislador, inclusive a
distinção de prazos estabelecida pela " ( Lei n. 13.846/2019

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,REsp n. 2.103.603/PB,
julgado em  DJEN de . 9/9/2025,  23/9/2025)

6. No caso em exame, o óbito do segurado ocorreu em  e a 7/8/2008
parte Recorrida teve indeferido administrativamente o benefício de pensão
por morte em  posteriormente, após o reconhecimento da 23/12/2008;
qualidade de segurado do instituidor do benefício, nos autos do Processo
n. 0002212-18.2014.4.03.6326 que tramitou perante o Juizado Especial
Federal, "requereu novamente na via administrativa o benefício de pensão por
morte e teve concedido a partir de ". 03/01/2017

7. Considerando que o óbito do instituidor da pensão ocorreu em
 e a pensão requerida em  antes, portanto, da vigência da7/8/2008  23/12/2008,

Medida Provisória n. 871, convertida na Lei n.  que alterou os13.846/2019,
marcos temporais dos efeitos financeiros do benefício, o entendimento
adotado no acórdão recorrido deve ser mantido, sob pena de ofensa ao
princípio . tempus regit actum

8. Recurso especial parcialmente conhecido para, nessa extensão,
negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 09/04/2026  15/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA
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INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS INDICADOS. AUSÊNCIA DE
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EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem: trata-se de ação previdenciária em face do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o pagamento das
parcelas relativas ao benefício de pensão por morte desde a data do primeiro
requerimento administrativo (NB ), em  até a21/148.164.393-0  23/12/2008,
data da efetiva concessão do benefício (NB 175.775.188-0), em  O 3/1/2017.
pleito foi julgado parcialmente procedente.

2. O Tribunal local negou provimento à apelação da parte Autora.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido não possui as omissões

suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou a quo
sobre todos os aspectos importantes ao deslinde do feito adotando, 
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

4. Na espécie, o Tribunal de origem não apreciou a tese de violação
dos arts. 113, inciso I, 114 e 115, inciso I e parágrafo único do CPC e art. 77
da  e a parte recorrente não suscitou a questão em seus Lei n. 8.213/91
embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

5. A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do
 rel. Ministro Gurgel de Faria, concluiu que "a aplicaçãoREsp 2.103.603/PB,

dos marcos temporais do  não implica o afastamento da proteção art. 74
conferida aos incapazes pelo  parágrafo único, que remete art. 103,
expressamente ao Código Civil. Mesmo que o  fixe a DIB a partir do art. 74
requerimento administrativo (quando este ocorre fora dos prazos legais), o
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 parágrafo único, permanece resguardando o direito dos incapazes deart. 103,
pleitearem judicialmente as prestações vencidas desde a DIB, sem que contra
eles corra a prescrição quinquenal. Considerar que o prazo do  I, seria art. 74,
prescricional e, portanto, não se aplicaria ao menor absolutamente incapaz,
esvaziaria por completo os comandos normativos do legislador, inclusive a
distinção de prazos estabelecida pela " ( Lei n. 13.846/2019

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,REsp n. 2.103.603/PB,
julgado em  DJEN de . 9/9/2025,  23/9/2025)

6. No caso em exame, o óbito do segurado ocorreu em  e a 7/8/2008
parte Recorrida teve indeferido administrativamente o benefício de pensão
por morte em  posteriormente, após o reconhecimento da 23/12/2008;
qualidade de segurado do instituidor do benefício, nos autos do Processo
n. 0002212-18.2014.4.03.6326 que tramitou perante o Juizado Especial
Federal, "requereu novamente na via administrativa o benefício de pensão por
morte e teve concedido a partir de ". 03/01/2017

7. Considerando que o óbito do instituidor da pensão ocorreu em
 e a pensão requerida em  antes, portanto, da vigência da7/8/2008  23/12/2008,

Medida Provisória n. 871, convertida na Lei n.  que alterou os13.846/2019,
marcos temporais dos efeitos financeiros do benefício, o entendimento
adotado no acórdão recorrido deve ser mantido, sob pena de ofensa ao
princípio . tempus regit actum

8. Recurso especial parcialmente conhecido para, nessa extensão,
negar-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª
REGIÃO proferido na Apelação Cível n. 5008008-10.2019.4.03.6105, assim ementado
(fls. 293-294):

 
PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE -

TERMO INICIAL DO PAGAMENTO - MENOR DE IDADE - INOCORRÊNCIA
DE PRESCRIÇÃO - JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA -
HONORÁRIOS ADOVCATÍCIOS E RECURSAIS - APELO NÃO PROVIDO -
SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE.

1. Por ter sido a sentença proferida sob a égide do Código de Processo
Civil de 2015 e, em razão de sua regularidade formal, conforme certificado nos
autos, a apelação interposta deve ser recebida e apreciada em conformidade com as
normas ali inscritas.

2. O benefício de pensão por morte independe de carência, devendo ser
comprovados, para a sua obtenção, (i) o óbito ou a morte presumida, (ii) a condição
de segurado do falecido e (iii) a condição de dependente do requerente.

3. O artigo 16 da  prevê três classes de dependentes (incisos Lei nº 8.213/91
I a III) - a primeira, cuja dependência econômica é presumida; outras duas, cuja
dependência depende de comprovação (parágrafo 4º) -, estabelecendo, entre elas,
uma hierarquia, segundo a qual a existência de dependente de uma classe exclui, do
direito às prestações, os das classes seguintes (parágrafo 1º).
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4. No caso dos autos, o ponto controvertido é a concessão retroativa do
benefício, a partir da data do óbito, bem como pagamento das parcelas vencidas
desde então, uma vez que o benefício em si, já fora concedido administrativamente
à parte autora em  (NB 175.775.188-0). 03/01/2017

5. Neste ponto, reconhece-se o direito da parte autora à pensão por morte
desde a data do óbito de seu genitor,  com pagamento das parcelas 07/08/2008,
vencidas desde então, afastada a prescrição por se tratar de menor impúbere.

6. O pagamento do benefício será devido na proporção de 50% (cinquenta
por cento), em razão da cota parte da outra filha do segurado falecido. Assim, o fato
de o INSS haver já pago eventualmente o valor integral à outra beneficiária é
irrelevante. Se pagou o valor integralmente a somente uma das beneficiárias, ficou
evidenciado um erro administrativo.

7. O termo inicial do benefício fica mantido em  data do óbito, 07/08/2008,
com o pagamento das parcelas atrasadas desta data até o início do pagamento
administrativo, em 03/01/2017.

8. Para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, devem ser
aplicados os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, (i) à
exceção da correção monetária a partir de julho de 2009, período em que deve ser
observado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-e, critério
estabelecido pelo Pleno do Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando do
julgamento do Recurso Extraordinário nº  realizado em  na870.947/SE,  20/09/2017,
sistemática de Repercussão Geral, e confirmado em  com a rejeição dos 03/10/2019,
embargos de declaração opostos pelo INSS, observada, quanto ao termo final, a tese
firmada em Repercussão Geral no RE 579.431, e, (ii) a partir da promulgação da
Emenda Constitucional nº 113, de  será aplicada a Taxa SELIC, “para 08/12/2021,
fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da
mora, inclusive do precatório, uma única vez, até o efetivo pagamento, acumulado
mensalmente.”

9. Se a sentença determinou a aplicação de critérios de juros de mora e
correção monetária diversos, ou, ainda, se ela deixou de estabelecer os índices a
serem observados, pode esta Corte alterá-los ou fixá-los, inclusive de ofício, para
adequar o julgado ao entendimento pacificado nos Tribunais Superiores.

10. Vencido o INSS, a ele incumbe o pagamento de honorários
advocatícios, mantidos em 10% do valor das prestações vencidas até a data da
sentença ( , até porque moderadamente arbitrados pela decisãoSúmula nº 111/STJ)
apelada.

11. Os honorários recursais foram instituídos pelo  em seu artigo CPC/2015,
85, parágrafo 11, como um desestímulo à interposição de recursos protelatórios, e
consistem na majoração dos honorários de sucumbência em razão do trabalho
adicional exigido do advogado da parte contrária, não podendo a verba honorária de
sucumbência, na sua totalidade, ultrapassar os limites estabelecidos na lei.

12. Desprovido o apelo do INSS interposto na vigência da nova lei, os
honorários fixados na sentença devem, no caso, ser majorados em 2%, nos termos
do artigo 85, parágrafo 11, do  ficando a sua exigibilidade condicionada à CPC/2015,
futura deliberação sobre o Tema n°  o que será examinado oportunamente1.059/STJ,
pelo juízo da execução.

13. Apelo não provido. Sentença reformada, em parte.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 335-338).
Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, inciso III,

alínea da Constituição Federal, a parte recorrente alega violação: a, 
i) dos arts. 11, 489, incisos II, IV e 1.022, incisos I, II e parágrafo único, do

CPC, por negativa de prestação jurisdicional e omissão no julgado;
ii) dos arts. 113, inciso I, 114 e 115, inciso I e parágrafo único, do CPC e 77 da

 ao afirmar que "[o] acórdão regional deixou de determinar a formaçãoLei n. 8.213/91,
do litisconsórcio necessário, matéria de ordem pública, nos termos do artigo 485, inciso
IV e parágrafo 3° do CPC. No caso em tela, o falecido deixou outro (s) depende (s) o (s)
qual (is) não integrou (ram) o polo passivo da presente ação, que sofrerá (ão) afetação na
sua esfera jurídica patrimonial" (fl. 352);

iii) dos arts. 74, 76, , e 77 da  e 396 do CC, ao aduzir que caput  Lei n. 8.213/91
"[...] para o dependente filho menor de dezesseis anos, o benefício será devido desde o
óbito quando requerido em até 180 (cento e oitenta) dias e, para os demais dependentes,
o prazo será de até noventa dias após o óbito" (fl. 354).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso (fl. 357).
Admitido o apelo nobre pelo Tribunal de origem (fls. 369-372).
Contrarrazões ao especial (fls. 364-367).
Manifestação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS pela

impossibilidade de acordo conforme disposto na PET n. 00383180/2024.
É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de ação previdenciária em face do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o pagamento das parcelas relativas ao
benefício de pensão por morte desde a data do primeiro requerimento administrativo (NB 

), em  até a data da efetiva concessão do benefício (NB21/148.164.393-0  23/12/2008,
175.775.188-0) em  O pleito foi julgado parcialmente procedente (fls. 231-232). 3/1/2017.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação da parte Autora (fl. 291).
De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal  se manifestou sobre todos os a quo
adotando argumentação concreta e queaspectos importantes ao deslinde do feito, 

satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais, no sentido de ser irrelevante o
fato de a autarquia ter adimplido o valor integral à outra beneficiária, por
caracterizar erro administrativo. 

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador
todos os argumentos suscitados pelasnão está obrigado a rebater, individualmente, 
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partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,
 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, [ ] o fato de on ão configura ofensa ao  do   art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente

suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  2/9/2024;
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.018.125/SC,
Turma, julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar
suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se

. O que se denota é mero inconformismo da partefundamentar as decisões judiciais
recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,REsp n. 2.044.805/PR,
julgado em  DJe de  AgInt no  relator 29/5/2023,  1/6/2023;  AREsp n. 2.172.041/RJ,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,  16/3/2023.

Outrossim, observa-se que o Tribunal de origem não apreciou a tese de
violação dos arts. 113, inciso I, 114 e 115, inciso I e parágrafo único, do CPC e 77 da

 e a parte recorrente não suscitou a questão em seus embargos deLei n. 8.213/91,
declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha
surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de
declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no
recurso especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública. Nesse sentido: AgInt no
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 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 1.064.207/SP,
 DJe de  AgInt no  relatora Ministra28/8/2023,  31/8/2023;  REsp n. 2.024.868/PR,

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,  31/8/2023.
Quanto à tese recursal referente a suposta violação dos arts. 74, 76, , e caput

77 da  e 396 do CC, cumpre consignar que "a jurisprudência do STJ Lei n. 8.213/91
orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta incapacidade do requerente
da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a data do
óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de
trinta dias, uma vez que não se sujeita aos prazos prescricionais, salvo se o benefício já
tenha sido pago a outro dependente previamente habilitado" (REsp n. 1.767.198/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 8/10/2019,

)18/10/2019.
Contudo, em recente estudo sobre a matéria, a Primeira Turma desta Corte, no

julgamento do  na sessão do dia  o em. Ministro Gurgel de REsp 2.103.603/PB,  9/9/2025,
Faria, em seu judicioso voto, consignou a seguinte fundamentação, : in verbis

 
[...]
Esclareço, contudo, que trago o caso concreto a julgamento neste colegiado

porque, em novo exame da questão, decidi rever meu posicionamento, convencendo-
me de que a solução da controvérsia não perpassa pelo instituto da prescrição.

Explico.
Originalmente, a redação do  da Lei de Benefícios, em 1991, não art. 74

estabelecia nenhum prazo para a concessão da pensão:
[...]
Segundo posição doutrinária, a alteração legal promovida pela

 ao citado dispositivo legal, deu à pensão por morte "disciplinaLei n. 9.528/1997,
análoga à dos demais benefícios, a exigir uma manifestação do interessado em um
determinado período de tempo após a ocorrência do evento, sob pena de fixação do
termo inicial a partir do requerimento." (Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Jr,
José Paulo - Comentários à lei de benefícios da Previdência Social, Lei n. 8.213, de
24 de julho de 1991 - 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, pág. 400).

Tal entendimento, aliás, se aplica às modificações legais posteriores, que
mantiveram a fixação de um prazo para requerer o benefício. 

Dito isso, tenho que a correta interpretação do  da art. 74  Lei n. 8.213/1991
é fundamental para a determinação dos direitos previdenciários dos dependentes,
especialmente os absolutamente incapazes. Para tanto, é necessário distinguir
claramente entre (1) a fixação do termo inicial do benefício e (2) a prescrição do
direito de pleitear as parcelas vencidas.

Depois de amadurecer sobre o tema, especialmente diante das alterações
legais, entendo que os dispositivos atuam em dimensões jurídicas distintas e
complementares: enquanto o  fixa o termo inicial do benefício (a partir de art. 74
quando surgem efeitos econômicos), até o  parágrafo único, estabelece  art. 103,
quando é possível reclamar as parcelas vencidas (prescrição).
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O  da  tem por escopo exclusivo fixar a Data de art. 74  Lei n. 8.213/1991
Início do Benefício (DIB) da pensão por morte, estabelecendo os marcos temporais
a partir dos quais se contabilizam os efeitos financeiros do benefício. Trata-se de
norma de direito material que define o momento inicial do direito à percepção dos
valores da pensão por morte.

Por outro lado, o  parágrafo único, da mesma lei, constitui regra art. 103,
que estabelece o prazo prescricional de "cinco anos, a contar da data em que
deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou
quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social", mas ressalva
expressamente "o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código
Civil".

Fiquei ainda mais convencido desta interpretação com a reformulação do
texto do  I, da  que, após a  passou a art. 74,  Lei n. 8.213/1991,  Lei n. 13.846/2019,
prever: "a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado
que falecer, aposentado ou não, a contar da data (...) [d]o óbito, quando requerida
em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16
(dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais
dependentes". 

A interpretação sistemática dos supracitados dispositivos evidencia que se
trata de momentos distintos no fluxo de constituição e de exercício de direitos
previdenciários: o  determina a partir de quando vão surtir os efeitos art. 74
econômicos do benefício, enquanto o  rege a prescrição propriamente dita de art. 103
exercer a pretensão de receber o benefício e as parcelas atrasadas que já surtiram
efeitos financeiros.

Considerar que o prazo do  I, seria prescricional e, portanto, não se art. 74,
aplicaria ao menor absolutamente incapaz, seria o mesmo que reconhecer que a
alteração legal promovida pela  é inócua, e que houve opção do Lei n. 13.846/2019
legislador de inserir um comando inútil. Essa interpretação tornaria sem efeito a
distinção explicitamente feita entre o prazo de 180 dias para filhos menores de
dezesseis anos e o prazo de 90 dias para os demais dependentes.

É verdade que esse prazo só foi estabelecido expressamente para os
menores posteriormente (à redação original). Mas a partir do momento em que ficou
claro que o prazo (do  seria expressamente aplicável aos menores, o art. 74)
legislador deixou evidente não se tratar de prazo prescricional, posição (legal) a que,
na minha visão, deve o Judiciário ser deferente.

Dito de outra maneira: desde a clara opção do legislador, a única
interpretação que admite a existência harmônica entre as regras, sem exclusão total
de uma delas, é reconhecer a natureza distinta dos prazos do  (marcos art. 74
temporais para fixação da DIB) e do  (prazos prescricionais para o exercício art. 103
de pretensões deflagradas com a negativa do benefício).

Desse modo, quando o  II, da Lei de Benefícios estabelece art. 74,
expressamente que o pagamento da pensão terá início a contar da data de entrada do
requerimento (DER), se este for formulado fora do prazo previsto no inc. I, a norma
está a indicar a inexistência de parcelas anteriores ao referido termo inicial.

A propósito, é por isso que embora o  estivesse vigente à época do art. 79
óbito, a proteção nele prevista – impedimento de fluência do prazo prescricional –
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não conflita com a tese ora adotada, pois esta reconhece a imprescritibilidade do
direito do menor, mas limita os efeitos financeiros à DIB, estabelecida conforme os
marcos legais objetivos do art. 74

O  da  disciplina o início do pagamento do art. 74  Lei n. 8.213/1991
benefício a partir do óbito, desde que observado o prazo legal, da mesma forma que
o  da mesma lei dispõe sobre o marco inicial da aposentadoria por idade, que, art. 49
para o segurado empregado, será devida a partir do desligamento da empresa ou, se
decorrido o prazo de 90 dias, a contar do requerimento.

Veja-se, a propósito, a redação do  da Lei em comento: art. 49
 
Art. 49. A aposentadoria por idade será devida:
I - ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a partir:
a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até

essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela; ou
b) da data do requerimento, quando não houver desligamento

do emprego ou quando for requerida após o prazo previsto na alínea "a";
II - para os demais segurados, da data da entrada do

requerimento.
 

Observa-se que o artigo acima dispõe que a aposentadoria terá início na
data do desligamento da empresa ou do requerimento, se formulado fora do prazo.
Não se fala em parcelas anteriores nessas situações. 

No dispositivo referente à pensão por morte (art. 74), o legislador adotou a
mesma lógica: a pensão será concedida a contar do óbito, dentro de um prazo
previamente estipulado (à época do falecimento do instituidor, em  era de 16/9/2015,
trinta dias), ou do requerimento, se apresentado posteriormente.

Para ilustrar essa distinção entre a fixação da DIB e a prescrição,
imaginemos a seguinte situação hipotética, utilizando as datas do caso concreto:
Pedro, menor absolutamente incapaz (6 anos), dependente de segurado falecido em

 requer administrativamente a pensão por morte em  (após16/9/2015,  22/11/2019
decorridos mais de 30 dias do óbito, que era o prazo vigente à época do falecimento).

O INSS indefere o requerimento em  Em  (3 anos 22/12/2019.  22/12/2022
após o indeferimento), o menor, representado por sua genitora, ajuíza ação para
impugnar o indeferimento administrativo.

Nesse cenário, adotando a fundamentação jurídica deste voto, pela regra do
 II, da  na redação vigente à época do óbito ( ), aart. 74,  Lei n. 8.213/91, 16/9/2015

DIB seria fixada na data do requerimento administrativo ( ), e não na data22/11/2019
do óbito, pois o requerimento foi realizado fora do prazo legal de trinta dias então
vigente.

Entretanto, Pedro (incapaz), protegido pela regra de imprescritibilidade do
 I, do Código Civil, conjugada com a ressalva do  parágrafo único,art. 198,  art. 103,

da  poderia pleitear todas as parcelas devidas desde a DIB ( Lei 8.213/91, 22/11/2019
), sem nenhuma prescrição, mesmo que ajuizasse a ação muitos anos depois.

Se Pedro aguardasse, por exemplo, oito anos para ajuizar a ação (em 2027),
ainda poderia pleitear todas as parcelas desde a DIB fixada em  pois 22/11/2019,
contra ele não corre prescrição.
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Este exemplo demonstra claramente que a fixação da DIB pelo  não art. 74
compromete a proteção conferida aos incapazes contra a prescrição, evidenciando a
autonomia e a complementaridade das normas.

A ausência de parcelas anteriores ao requerimento administrativo
formulado além do prazo disposto no inc. I do  da  decorre art. 74  Lei n. 8.213/1991
do próprio termo inicial fixado pelo legislador. Se não existem efeitos financeiros
antes da DIB, de prescrição não se cogita.

Não é sem razão que o Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 
) disciplina que, no caso do inc. II do artigo infra, a pensão será3.048/1999

calculada a partir do óbito, com a aplicação dos reajustes pertinentes ao cálculo, mas
sem o pagamento de valores relativos ao período anterior ao requerimento
administrativo:

 
Art. 105. A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da
data:

I - do óbito, quando requerida em até cento e oitenta dias após
o óbito, para os filhos menores de dezesseis anos, ou quando requerida
no prazo de noventa dias, para os demais dependentes; (Redação dada
pelo Decreto nº 10.410, de 2020)

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto
no inciso I; ou

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.
§ 1º No caso do disposto no inciso II, a data de início do

benefício será a data do óbito, aplicados os devidos reajustamentos
até a data de início do pagamento, não sendo devida qualquer
importância relativa ao período anterior à data de entrada do

.  (Grifosrequerimento (Redação dada pelo Decreto nº 5.545, de 2005)
acrescidos).

 
A ausência de parcelas anteriores é a razão pela qual, a meu sentir, mostra-

se inaplicável ao caso o disposto no  da  revogado pela MP art. 79  Lei n. 8.213/1991,
n.  que discorria: "Não se aplica o disposto no  desta Lei871/2019,  art. 103
(prescrição e decadência) ao pensionista menor, incapaz ou ausente, na forma da
lei".

Ora, as normas disciplinadas no citado  da Lei de Benefícios acerca art. 74
do termo  da pensão por morte, dada a sua presunção de constitucionalidade a quo
(visto que não foram declaradas inconstitucionais), devem ser observadas pelo
Poder Judiciário. E afastar a sua incidência, sem observância da cláusula de reserva
de plenário, resultaria em ofensa à Súmula Vinculante n. 10, além de estimular a
judicialização e o pagamento em duplicidade ou sem causa.

 
Diante dos judiciosos fundamentos acima expostos, tenho que a

melhor  exegese acerca do tema deve ser no sentido de aplicação dos prazos previstos no
 da  alterada pela  norma especial, e não doart. 74  Lei n. 8.213/1991,  Lei n. 13.846/2019,

 do Código Civil (norma geral). art. 198, inciso I,
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Contudo, no caso em exame, colho dos autos que o óbito do segurado
 e a parte Recorrida teveocorreu em 7/8/2008  indeferido administrativamente o

; posteriormente, após o reconhecimentobenefício de pensão por morte em 23/12/2008
da qualidade de segurado do instituidor do benefício, nos autos do processo n. 0002212-
18.2014.4.03.6326 que tramitou perante o Juizado Especial Federal, "requereu
novamente na via administrativa o benefício de pensão por morte e teve concedido a
partir de " (fl. 228).  03/01/2017

Nesse contexto, considerando que o óbito do instituidor da pensão ocorreu em
 e a pensão requerida em  antes, portanto, da vigência da Medida7/8/2008  23/12/2008,

Provisória n. 871, convertida na Lei n.  que alterou  os marcos temporais13.846/2019,
dos efeitos financeiros do benefício, o entendimento adotado no acórdão recorrido deve
ser mantido, sob pena de ofensa ao princípio . tempus regit actum

Ante o exposto,  CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial para,
nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.067.933 / SP
Número Registro: 2023/0133557-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080081020194036105

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : A DE G C (MENOR)
REPR. POR : G F DE G
ADVOGADO : MÔNICA DE FÁTIMA PINHEIRO DOS SANTOS RODRIGUE - 

SP248903

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. )74/9

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/04/2026  15/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 15 de abril de 2026
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